
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3050164 - RS(2025/0356540-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARISA DE VILLAR FRAGA
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO - RS065084

CELSO HAGEMANN - RS015012
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS - RS035196
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA

ELETRICA - CEEE-D
ADVOGADOS : KARIN CRISTINA KRAMER PEREIRA - RS053330

GUILHERME WUNSCH - RS076863
DENISE PIRES FINCATO - RS037057

AGRAVADO : CPFL TRANSMISSAO S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
JAQUELINE FRANCESCHETTI - RS056212
VALTERNEI MELO DE SOUZA - RS061042

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
  NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
incidência do enunciado da  por falta de Súmula 182/STJ,
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

II QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial deve atacar todos os óbices apontados pelo
Tribunal de origem na decisão de admissibilidade do recurso
especial, conforme exigido pelo princípio da dialeticidade
recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão de admissibilidade recursal considerou o seguinte:
 não cabimento de REsp contra acórdão comSúmula 7/STJ,

fundamento eminentemente constitucional e conformidade do
acórdão com o  Entretanto, a parte agravante tema 936/STJ.
deixou de impugnar especificamente os referidos fundamentos. 

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a decisão
de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por
capítulos autônomos, exigindo impugnação integral e específica
de todos os fundamentos.

5. A eventual complementação da fundamentação deficiente em
sede de agravo interno não tem o condão de sanar o vício
contido nas razões do recurso especial, em razão da preclusão
consumativa.

IV. DISPOSTIVO

6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da24/03/2026  30/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
  NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
incidência do enunciado da  por falta de Súmula 182/STJ,
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

II QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial deve atacar todos os óbices apontados pelo
Tribunal de origem na decisão de admissibilidade do recurso
especial, conforme exigido pelo princípio da dialeticidade
recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão de admissibilidade recursal considerou o seguinte:
 não cabimento de REsp contra acórdão comSúmula 7/STJ,

fundamento eminentemente constitucional e conformidade do
acórdão com o  Entretanto, a parte agravante tema 936/STJ.
deixou de impugnar especificamente os referidos fundamentos. 

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a decisão
de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por
capítulos autônomos, exigindo impugnação integral e específica
de todos os fundamentos.

5. A eventual complementação da fundamentação deficiente em
sede de agravo interno não tem o condão de sanar o vício
contido nas razões do recurso especial, em razão da preclusão
consumativa.

IV. DISPOSTIVO

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática
proferida pelo Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do
agravo em recurso especial (e-STJ, fls. ).1733/1735

A agravante pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo Colegiado.

Devidamente intimadas as  agravadas apresentaram impugnação ao
recurso (e-STJ, fls.  e ).1760/1766 1767/1773

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão recorrida,
razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. ):1733/1735

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando:  e não Súmula 7/STJ
cabimento de REsp contra acórdão com fundamento eminentemente
constitucional. 

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os
referidos fundamentos. 

Nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
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Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos
os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO RECORRIDA.  § 4º, I, DO ART. 544,  CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência,
nos termos do  II,  o  do  Tal art. 514, c/c  art. 505  CPC/1973.
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido art. 544,
de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando
a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no  caput, do art. 1.042,  CPC/2015,
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR,
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)
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Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no -E, V,  o  parágrafo art. 21 c/c  art. 253,
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

. não conheço do Agravo em Recurso Especial

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Destaco que a decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso
especial anteriormente aviado em razão do óbice previsto na  com Súmula 182/STJ,
a seguinte redação:

É inviável o agravo do  do CPC que deixaSúmula 182/STJ:  art. 545
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Registro que segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
"a decisão que inadmite recurso especial não se divide em capítulos autônomos,
mas consiste em provimento judicial único, o que exige a impugnação específica e
pormenorizada de todos os fundamentos utilizados para a sua prolação". (

 Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJeEAREsp 746.775/PR,
30.11.2018)

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ.

1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.

1. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os
acórdãos recorrido e paradigma tenham dado interpretação
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discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no
permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do enunciado 284
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "Mesmo em se
tratando alegado dissídio notório é imprescindível que o recorrente
indique a lei federal com interpretação divergente, sob pena de ofensa
aos princípios da ampla defesa e do contraditório, conforme decidido
pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do AgRg no " (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES REsp 1346588/DF
LIMA, julgado em  DJe . Precedente. 18/12/2013,  17/03/2014)

Agravo interno improvido do BANESPREV FUNDO BANESPA DE
SEGURIDADE SOCIAL.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.480.987/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  5/9/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INÉPCIA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. DESISTÊNCIA PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA.

1. Ação de complementação de previdência privada, em fase de
cumprimento de sentença.

2. É inepta a petição de agravo interno que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão agravada.

3. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça,
em parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão
que autorize a desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso
especial após sua interposição.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não conhecido.

(AgInt no AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.455.291/ES,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  17/4/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO

 § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DOART. 1.021,
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. O agravo interno não refutou as razões da decisão agravada, pois
não impugnou, de forma fundamentada, a falta de demonstração da
alegada vulneração aos dispositivos arrolados na peça recursal e
ausência de demonstração da similitude de situações com soluções
jurídicas diversas entre o acórdão recorrido e paradigma, que levaram
ao não conhecimento do agravo anteriormente interposto contra o não
seguimento do especial. Inobservância do  § 1º, do NCPC e art. 1.021,
incidência da Súmula nº 182 do STJ.

3. Ao relator é admitido não conhecer do agravo em recurso especial,
em decisão monocrática, quando se tratar de recurso manifestamente
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, do
NCPC).

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.475.567/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 16/9/2019,  19/9/2019.

Portanto, é indene de dúvidas que o agravo em recurso especial deve
atacar todos os óbices apontados pelo Tribunal de origem na decisão de
admissibilidade do recurso especial, ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade,
por meio da refutação analítica e da impugnação específica desses óbices, o que
não foi feito pela parte agravante.

Como bem consta da decisão recorrida, "verifica-se que a decisão
agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando:  e não Súmula 7/STJ
cabimento de REsp contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional".
Acrescento que na admissibilidade ainda consta o seguinte fundamento: "de fato, o
entendimento adotado pela Câmara Julgadora não destoa daquele firmado pela
Corte Superior, ao julgar o REsp. n.  –  não havendo1.370.191/RJ  Tema 936/STJ,
falar, pois, em violação a dispositivo legal  dissídio jurisprudencial" (e-STJ, fl.e/ou
1488).

De fato, nas razões do agravo em recurso especial de e-STJ fls. 
 a parte recorrente promoveu impugnação genérica quanto1586/1593,

ao óbice contido no enunciado da Súmula  e deixou de se manifestar quanto07/STJ
aos demais fundamentos da decisão de admissibilidade.
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Assim, tendo em vista que a agravante não impugnou a contento os
fundamentos da decisão de admissibilidade, urge a manutenção da decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial.

Por fim, é importante ressaltar que a tentativa de suprir a ausência de
impugnação específica apenas em sede de agravo interno não tem o condão de
afastar o não conhecimento do agravo, em razão da preclusão consumativa. O
momento oportuno para enfrentar os fundamentos da decisão agravada é nas razões
do agravo em recurso especial, não sendo possível inovar posteriormente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REFUTAÇÃO TARDIA . IMPOSSIBILIDADE
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A refutação tardia dos fundamentos da decisão de inadmissão
do recurso especial, realizada somente nas razões do agravo
interno, caracteriza indevida inovação recursal e não tem o
condão de afastar a aplicação da  tendo em vista Súmula 182/STJ,
a ocorrência de preclusão consumativa.

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.Agravo interno
improvido .

(AgInt no AREsp 2567438 SP, Relator: Ministro HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, 19/08/2024,
Data de Publicação: DJe  Grifo Acrescido) 22/08/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZÕES DO AGRAVO
QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ . PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Ação de reparação por danos morais.

2 . Não merece conhecimento o agravo interno que não impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3. As razões recursais do agravo interno não se prestam a sanar a
deficiência do agravo não conhecido, em razão da preclusão
consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
Precedente do STJ .

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1345695 CE, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI,
Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, Data de 25/02/2019,
Publicação: DJe  Grifo Acrescido) 27/02/2019.

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.050.164 / RS
Número Registro: 2025/0356540-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00204363820195040014 204363820195040014 51660240220228210001

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISA DE VILLAR FRAGA
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO - RS065084

CELSO HAGEMANN - RS015012
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS - RS035196
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA 

ELETRICA - CEEE-D
ADVOGADOS : KARIN CRISTINA KRAMER PEREIRA - RS053330

GUILHERME WUNSCH - RS076863
DENISE PIRES FINCATO - RS037057

AGRAVADO : CPFL TRANSMISSAO S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
JAQUELINE FRANCESCHETTI - RS056212
VALTERNEI MELO DE SOUZA - RS061042

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
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PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARISA DE VILLAR FRAGA
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO - RS065084

CELSO HAGEMANN - RS015012
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS - RS035196
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA 

ELETRICA - CEEE-D
ADVOGADOS : KARIN CRISTINA KRAMER PEREIRA - RS053330

GUILHERME WUNSCH - RS076863
DENISE PIRES FINCATO - RS037057

AGRAVADO : CPFL TRANSMISSAO S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
JAQUELINE FRANCESCHETTI - RS056212
VALTERNEI MELO DE SOUZA - RS061042

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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